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ANEXOI

TERMO DE REFERÊNCIA

1. REQUERENTE: Câmara Municipal de Bela Vista de Goiás – Goiás

ОВЈЕТО: Contratação de empresa especializada em fornecimento e instalação de extintores de

incêndio - tipo ABC com capacidade de 6kg, em atendimento as necessidades da Câmara Municipal
de Bela Vista de Goiás.

2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO:

Itens

1

Descrição / Especificação

AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO - TIPO
ABC - VASILHAME COM CAPACIDADE DE 6kg,

INSTALAÇÃO E SINALIZAÇÃO COM PLACA.

Valor

Quantidade Estimado

Unitário

Total

15 unid 221,67 3.325,05

A contratação de uma empresa especializada em fornecimento e instalação de extintores de incêndio -

tipo ABC com capacidade de 6kg, para a Câmara Municipal de Bela Vista de Goiás, necessários para

promover a segurança das pessoas e proteção patrimonial, alinhada aos interesses públicos e à transparência
das atividades legislativas. Em atendimento às diretrizes da Lei 14.133/21, que contribui para a uniformidade e

eficiência na gestão pública.

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3. DURAÇÃO DO CONTRAТО
3.1 O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021.
3.2 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação justifica-se, pois, propõe instalação de novos extintores de pó ABC, em

substituição aos antigos, a serem instalados nas depências da edificação ou áreas de risco, em atendimento às

normas, necessário para o funcionamento das atividades junto à Câmara Municipal de Bela Vista de Goiás.

5. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
5.1 A estimativa da contratação será realizada com base em levantamento de preços a ser realizado
próxima etapa desse processo pelo Departamento de Compras.

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

em

6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, consignados no

Orçamento Geral do Município de Bela Vista de Goiás, em dotação específica a ser informada em próxima
etapa desse processo pelo Departamento de Contabilidade desta câmara municipal.
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7. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

7.1. Esta contratação de serviços, faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Administração.
7.2. Para esta contratação será utilizado o sistema de Dispensa Eletrônica, na forma estabelecida na Lei
Federal 14.133/2021 e na Resolução nº 003/2023.

8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

a. O prazo de entrega dos bens ou prestação de serviços serão de 10 (dez) dias úteis, contados do
recebimento da ordem de compras e da Nota de Empenho (NE), em remessa única, observando o
descritivo e a quantidade contratada.

b. O produto adquirido deverá ser recebido pelo Departamento de Compras da Câmara Municipal de Bela
Vista de Goiás, acompanhado pelo Fiscal do Contrato, no seguinte endereço Praça Getúlio Vargas, nº
122, Centro, Bela Vista de Goiás, no horário das 08 às 13 horas.

c. A execução dos serviços serão acompanhados provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

d. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

e. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

f. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

g. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a. São obrigações da Contratante:
i. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

ii. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo:

iii. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
iv. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado; e efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência:

b. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

i. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

ii. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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Na aplicação das sanções serão considerados:

A natureza e a gravidade da infração cometida;
As peculiaridades do caso concreto;

iii. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
v. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

d. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

e.

f.

g.

h.

A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma,

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

a

houver indícios de prática de infração
Se, durante o processo de aplicação de penalidade,
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

i. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Resolução Legislativa n° 003/2023, na Lei nº 14.133, de 2021, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

j. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de acordo com

a Resolução Legislativa nº 003/2023 e a Lei Federal 14.133/2021.

Bela Vista de Goiás, 27 de maio de 2025.

RUBENS RAFAEL DE OLIVEIRA

VEREADOR PRESIDENTE

ia
FREDERICO RODRIGUES SIQUEIRA

Servidor responsável pelo Termo de Referência
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